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SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DEFINE COMPOSIÇÃO 
FINAL DO CONSELHO FEDERAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL
SG/PR divulga lista definitiva de entidades e representantes territoriais 

que integrarão o colegiado no biênio 2025-2027

A Secretaria-Geral da Presidência da Repúbli-
ca (SG/PR) apresentou a composição final do 
Conselho Federal de Participação Social da 
Bacia do Rio Doce e Litoral Norte Capixaba, 
previsto no Acordo de Repactuação do Rio 
Doce. 

No dia 29 de agosto, a SR/PR divulgou a lista 

definitiva de entidades classificadas no Edital de 
Chamamento Público nº 2/2025/SG/PR. 

Já em 4 de agosto, foi publicado o resultado final 
da Seleção de Representantes Territoriais, Comu-
nidades Quilombolas e Povos e Comunidades 
Tradicionais, referente ao Edital de Seleção nº 
1/2025/SGPR.

Entidades Classificadas

Em Minas Gerais, as entidades classificadas 
com as respectivas pontuações, foram: 

Titulares (MG)

• Movimento dos Atingidos por Barragens 
(MAB-MG) - 30 pontos

• Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) - 28 pontos

Suplentes (MG)

• Fórum Permanente em Defesa da Bacia do 
Rio Doce - 24 pontos

• Instituto Terra - 18 pontos (critério de desem-
pate aplicado, item 3.4.5, I)

No Espírito Santo, as entidades foram:  

Titulares (ES)

• Associação dos Pescadores de Jacaraípe - 
24 pontos

• Federação dos Trabalhadores Rurais Agri-
cultores e Agricultoras Familiares do Estado 
do Espírito Santo (FETAES) - 21 pontos

Suplentes (ES)

• Mitra Diocesana de Colatina - 20 pontos (crité-
rio de desempate aplicado, deliberação da 
Comissão)

• Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB-
-ES) - 29 pontos (convertido de titular para 
suplente, conforme item 3.2.7, § 2º)

Resultado final de representantes territoriais, 
quilombolas e PCT’s 

Já o Edital de Seleção nº 1/2025/SGPR, publi-
cado no dia 16 de junho, tem como objetivo sele-
cionar os membros da sociedade civil que irão 
compor o Conselho, pelo período de 2025 a 2027. 
Entre os 11 agrupamentos territoriais, o Agrupa-
mento 6 - Governador Valadares, Ilha Brava, 
Baguari e Alpercata (MG), Tumiritinga e Galiléia 
(MG) terá:

• Titular: Lanla Maria Soares de Almeida (Gover-
nador Valadares, Ilha Brava, Baguari e Alpercata 
(MG)

• Suplente: José Pavuna Neto (Tumiritinga e Gali-
léia)

O agrupamento terá rodízio semestral de 
titularidade e suplência. 

Entidades entraram com recurso

Após publicação da lista preliminar referente 
às inscrições classificadas de movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil, no dia 
20 de agosto, as entidades Fórum Permanente 
em Defesa da Bacia do Rio Doce, Federação 
das Colônias e Associações de Pescadores do 
Estado do Espírito Santo (FECOPES) e o Instituto 

de Promoção Humana (IPH) entraram com recur-
so. Em todos os casos, a Comissão de Seleção 
manteve integralmente o resultado preliminar, 
além de reforçar a observância aos critérios obje-
tivos e às etapas do edital.



Etapa de escuta vai orientar diretrizes e gestão do fundo de R$ 1 bilhão 
destinado às mulheres da Bacia do Rio Doce e do litoral norte capixaba

CONSULTA ÀS MULHERES ATINGIDAS MARCA ETAPA 
DECISIVA DO PROGRAMA PARA MULHERES DO RIO DOCE

As Instituições de Justiça (IJs) anunciaram a 
realização da consulta às mulheres atingidas, 
etapa central para a construção do Programa 
para Mulheres, previsto no Acordo de Repara-
ção Rio Doce. O processo acontecerá entre 1º 
de setembro e 15 de outubro de 2025, abran-
gendo os territórios da Bacia do Rio Doce e do 
litoral norte do Espírito Santo, com o apoio das 
Assessorias Técnicas Independentes (ATIs).

No Território 4 (Governador Valadares e Alper-
cata), a escuta do Programa ainda não tem data 
definida, mas será realizada na sede da ATI Cári-
tas Diocesana de Governador Valadares, no 
período da noite. O encontro será direcionado 
às mulheres lideranças das 32 Comissões 
Locais de Atingidos do Território 04, que rece-
berão o convite diretamente.

A consulta tem como objetivo criar espaços 
de escuta sensível e segura, assegurar o acesso 
a informações acessíveis, garantir a representa-
tividade de mulheres em toda sua diversidade 
(raça, classe, etnia, idade, deficiência, território e 
orientação sexual) e discutir de forma crítica os 
desafios e limites do Programa.

O principal instrumento utilizado será um 
formulário estruturado, concebido para reunir 
contribuições das mulheres sobre diretrizes, 
prioridades e expectativas para o Programa. 
Nos territórios com Assessorias Técnicas Inde-
pendentes, caberá a estas consolidar os resul-
tados com base em decisões coletivas das 
Comissões Territoriais. Nos territórios sem ATI, a 
aplicação será conduzida diretamente pelas 
Instituições de Justiça.

As informações reunidas subsidiarão os 
Termos de Referência, que orientarão a contra-
tação da entidade técnica de apoio e a defini-
ção da futura entidade gestora responsável 

pela execução do Programa.

Como preparação para essa etapa, no dia 21 de 
agosto, o Ministério Público de Minas Gerais 
(MPMG), o Ministério Público Federal (MPF), o 
Ministério Público do Espírito Santo e as Defenso-
rias Públicas da União, de Minas Gerais e do Espíri-
to Santo realizaram uma reunião ampliada com 
mulheres atingidas e ATIs.

Estrutura do Programa

Previsto na Cláusula 40 do Acordo de Repactua-
ção do Rio Doce, o Programa destina R$ 1 bilhão a 
ações voltadas às mulheres atingidas. Os repasses 
serão feitos de forma escalonada ao longo de 13 
anos, conforme cronograma do Anexo 22.

A iniciativa é resultado de uma ação civil pública 
que expôs falhas do cadastramento promovido 
pela Fundação Renova, como a invisibilização do 
trabalho produtivo das mulheres e dificuldades de 
acesso a direitos.

Cuidado com a desinformação!

As Instituições de Justiça reforçam que não 
estão realizando cadastramento individual nem 
solicitando informações pessoais. Todas as infor-
mações oficiais sobre o Programa serão divulga-
das exclusivamente pelos canais institucionais.

De acordo com as IJs, notícias ou mensagens 
que circulem fora desses canais devem ser consi-
deradas incorretas e descartadas.


